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APLICACAO DA LEI VIGENTE A EPOCA DA DESPEDIDA

RESUMO

- Em suas razdes as fls., 0 Reclamante ora Recorrente argumenta acerca do principio da irretroatividade da
Lei e do direito adquirido, afirma que fora despedido sem justa causa no dia 16/04/2001 e que a Comisséo
de Conciliacdo Prévia teria sido instalada apenas em 28/02/2002, ficando claro em seu entendimento que
houve violacdo ao artigo 5°, inciso XXXVI, da Carta Federal de 1988. - Razao assiste ao seu inconformismo.
A indagacéo que fazemos versa no sentido de ser o conflito submetido a Comisséo para o empregado,
despedido antes ou depois de constituida a Comisséo Prévia. O Empregado esta obrigado a enfrentar a
tentativa de conciliagdo na Comisséo Prévia? Parece haver ai uma interpretagdo da lei no tempo e no
espaco. Se na data da despedida do Reclamante ora Recorrente ndo havia Comissédo Prévia, ndo esta o
Obreiro obrigado a ela se submeter, porque se aplica na espécie a lei vigente a época da despedida e nao
da constituicdo da Comisséo. Na realidade, deve sempre prevalecer o bom senso e, acima de tudo, a
observéancia ao principio da supremacia da Constituicdo Federal. - Nesse contexto, é importante lembrar a
garantia do direito de ac&o previsto no inciso XXXV, do artigo 5°, da Carta Constitucional hodierna, bem
como a determinacéo para que, na aplicacao da lei, o Juiz procurara atender aos fins sociais a que ela se
dirige e as exigéncias do bem comum (art. 5° da LICC), além de que, em havendo lacuna legal, devera o
Juiz decidir de acordo ¢ om a analogia, 0s costumes e 0s principios gerais de direito (art. 4° da LICC). -
Contrariar esse principio é ir de encontro a Constituicdo Federal, configurando lesdo ao direito de acdo do
Obreiro e, consequentemente da apreciacéo pelo Poder Judiciario em face do disposto no inciso XXXV, do
artigo 5°, da Carta Politica de 1988. - Face ao exposto, dou provimento ao Recurso Ordinario Obreiro para,
afastando a obrigatoriedade de submisséo da questdo a Comisséo de Conciliagcao Prévia, retornar o
processo a vara de origem, para apreciacao do mérito. Ac. de 31-10-2002 DJ de 09-12-2002 Arquivo do
EMFOR, TRT/N 4807 EMENTARIO FORENSE. Abril, 2003. Ano LV. N° 653

EMENTA

Se na data da despedida do Reclamante ndo havia Comissdo Prévia, ndo esta o Obreiro obrigado a ela se
submeter, porque se aplica na espécie a lei vigente a época da despedida e ndo da constituicdo da
Comisséo. Contraria r esse principio € ir de encontro a Constituicdo Federal, configurando les&@o ao direito
de acéo do Obreiro e, consequentemente da apreciacao pelo Poder Judiciario em face do disposto no inciso
XXXV, do artigo 5°, da Carta Politica de 1988.



